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PROJETO BÁSICO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
TÍTULO: Construção Parquinho Infantil no Bairro Passos dos Reis – 1º Distrito – Cantagalo – 
RJ. 
 
CAPÍTULO I - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
O OBJETO aqui tratado e: Construção de parque infantil no construção Parquinho Infantil no 
Bairro Passos dos Reis – 1º Distrito – Cantagalo – RJ., nos termos, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 
O regime de contratação será Empreitada por Preço Unitário cujo o valor total orçado pela 
Secretaria Municipal de Obras, e que é o preço máximo para esta licitação é de R$ 
123.388.56 (cento e vinte e três mil e trezentos e oitenta e oito e cinquenta e seis centavos). 
 
O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias a contar da ordem de execução. 
 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que será aplicada em relação a vigência 
da contratação. 
 
CAPÍTULO II - FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
  
A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares. 
 
CAPÍTULO III - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
  
A relação total do serviços a serem executados constam na Planilha Orçamentária da Obra os 
quais compõem as seguintes etapas: 1 - Serviços Preliminares, 2 – Movimento de Terra, 
Baldrame, Alambrado, Portão, Piso de Areia, Carga, Descarga e Transporte, 3 – Construção 
do Parquinho, 4 – Instalações Elétricas, 5 - Sinalização. 
 
CAPÍTULO IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Qualificação Técnica e Demais Documentos. 
 
I) A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica operacional apresentando a 
documentação abaixo: 
 
Certidão de Registro de Pessoa jurídica no CREA ou CAU; 
 
Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou Atestado de 
Capacidade Técnica de execução de serviço, em nome da empresa licitante, emitido por 
pessoa jurídica, de direito público ou privado, de serviços similares ao que se pretende 
contratar (art. 67, §3° da Lei 14.133/2023). 
 
Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a Construção de obras 
de infraestrutura / mobiliários urbanos, sem a necessidade de comprovação de parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, tendo em vista se tratar de uma 
obra de baixa complexidade. 
 
II) A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica profissional mediante a 
apresentação da documentação abaixo: 
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Apresentar comprovação de vinculação em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado junto ao CREA ou 
CAU, detentor de acervo técnico mínimo exigido para esta contratação. 
 
O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de Certidão de 
Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU. 
 
A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 
 
Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou cópia 
da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
 
Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 
competente; 
 
Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; ou 
ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
 
Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à licitante 
ou copia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou declaração 
de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 
 
Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou CAU) ou Atestado de 
Capacidade Técnica de execução de serviço emitido por pessoa física ou jurídica, de direito 
público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, de serviços similares ao que 
se pretende contratar. 
 
Entenda-se por serviço similar, de acordo com a Lei 14.133. Art. 67, II, a Construção de obras 
de infraestrutura / mobiliários urbanos, sem a necessidade de comprovação de parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, tendo em vista se tratar de uma 
obra de baixa complexidade. 
 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
 
 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 
objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
III) A licitante deverá apresentar no processo licitatório, além da comprovação de capacidade 
técnica, os seguintes documentos: 
 
Planilha Orçamentária com o valores propostos, assinada pelo responsável técnico da 
licitante, Sempre arredondado com 2 (duas) casas decimais; 
  
Composição dos encargos sociais utilizados no orçamento; 
 
Cronograma Físico-Financeiro proposto pelo licitante; 
 
Demonstrativo da composição do BDI proposto pela licitante; 
 
Para essa obra, foi adotado um BDI de 25,34% (geral) utilizando como referência os serviços 
da EMOP, SNAPI e SCO. 
 
Será exigida apresentação de garantia da empresa vencedora, correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, em uma das modalidades previstas no artigo 96, § 1º da Lei 
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nº 14.133/2021, que será liberada de acordo com as condições previstas no edital, desde que 
cumpridas as obrigações contratuais. 
 
Subcontratação 
 
Não Haverá subcontratação 
 
Consórcio 
 
Tendo em vista que o valor da contratação não é de grande vulto e o objeto não ser de alta 
complexidade, havendo diversas empresas nesse ramo, não será admitido a participação de 
consórcio na presente contratação. 
 
CAPÍTULO V - VISTORIA TÉCNICA 
 
Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar todos os documentos do edital, 
sendo recomendada a vistoria do local da obra, executando todos os levantamentos 
necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, as 
quais não poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo de preços. 
 
O licitante poderá vistoriar o local onde será executada a obra objeto desta licitação para 
inteira-se das condições técnicas do local e graus de dificuldades existentes, em companhia 
do servidor Artur Baptista Jevoux, Chefe da Seção de Projetos ou por outro servidor por ele 
indicado. 
 
A visita poderá ser agendada através do telefone (22) 2555-5364, de segunda à sexta feira 
das 11h30min. Às 17 horas. 
 
A visita tem como objetivo a análise do local em que serão realizados os serviços, para 
conhecimento de peculiaridades que possam vir a influenciar nos preços ofertados pelos 
licitantes. Serão de responsabilidade do CONTRATADO eventuais prejuízos em virtude de 
sua omissão na verificação dos locais onde serão realizados os serviços de construção do 
parquinho infantil. 
 
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.  
 
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
 
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar a declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
 
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação 
dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
CAPÍTULO VI - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
 
A contratada deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias após assinatura do Termo 
Contratual pelas partes a seguinte documentação: 
 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) dos responsáveis técnicos pela execução. Recolhidas juntos ao CREA/RJ ou CAU/RJ; 
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 Cadastro Nacional de Obras (CNO); 
 
Placa da Obra Instalada no canteiro; 
 
Após a entrega de toda documentação relacionada no item anterior, a Fiscalização da Obra 
emitirá a Ordem de Serviço para inicio da execução a obra. 
  
O prazo de execução de todos os que ora se contrata é de 90 (noventa) dias contados da 
Ordem de Serviços emitida pela fiscalização; 
 
Local e horário da prestação dos serviços 
 
Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Antônio Castro – Bairro Passos dos 
Reis - 1º Distrito – Cantagalo – RJ.  
 
Materiais a serem disponibilizados 
 
Todos os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços dever de primeira 
qualidade e serão rejeitados os materiais que não se enquadrem nas especificações contidas 
nas Planilha Orçamentária. 
 
Alterações Contratuais 
 
Sendo necessária a alteração de contrato por aumento ou supressão de serviços, bem como 
alteração dos prazo deverão ser obedecidos todos os normativos legais, em especial a Lei 
14.133/2021. 
 
CAPÍTULO VII - MODELO DE GESTÃO DO OBJETO 
 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas parte, de acordo coas cláusulas avençadas e 
as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
As comunicação entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
 
Fiscalização Técnica 
 



 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração; 
 
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato 
 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
CAPÍTULO VIII - DO LIVRO DIÁRIO DE OBRAS. 
  

A empresa deverá providenciar e manter livro Diário de Obra, autenticado pelo responsável 
técnico pela empresa Contratada e pela Fiscalização, no qual se anotará: 
 
Pela empresa contratada: 
 
A ocorrência de condições meteorológicas prejudiciais ou desfavoráveis ao andamento da 
obra; 
 
As falhas verificadas em obras ou serviços contratados;  
 
As consultas à Fiscalização e as respostas as suas interpelações; 
 
As datas de início e de conclusão das etapas, bem como de início e final da obra; 
 
Os acidentes de trabalho ocorridos durante a execução da obra; 
 
Substituição de sua equipe e número de funcionários que mantém na obra; 
 
Os serviços em execução no dia, entrada de materiais, relação de equipamentos utilizados em 
cada etapa e outras anotações julgadas oportunas pela empresa. 
 
Pelo Contratante ou pela Fiscalização: 
 
Apreciação sobre o andamento da obra e sua conformidade aos projetos, especificações, 
prazos e Cronogramas integrantes do Contrato; 
 
Atestados de veracidade dos registros feitos pela empresa contratada; 
 
Observações que julgue necessário fazer a propósito das consultas e solicitações feitas pela 
empresa contratada; 
 
Restrições a respeito do andamento da obra ou da atuação da empresa contratada, de seus 
empregados e prepostos; 
 
Determinações de providências para o cumprimento dos projetos e especificações e outros 
fatos que julgue necessários e convenientes aos serviços executados; 
 
Os dias abonados em razão de chuvas que atrapalhem ou impeçam o andamento normal dos 
serviços; 
 
As determinações de retirada imediata de materiais ou serviços que estejam em desacordo 
com o contratado seja na qualidade dos materiais empregados ou no resultado dos serviços 
executados. 
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Terminada a Obra, o Diário de Obra será entregue a esta Secretária Municipal, junto com a 
Nota Fiscal/Fatura relativa à medição da última etapa da obra. 
 
A Fiscalização terá acesso a este livro, devendo anotar tudo que julgar necessário, a qualquer 
tempo. 
 
O livro Diário de Obra será, obrigatoriamente, preenchido diariamente, devendo sempre 
permanecer no canteiro de obras. Em caso de descumprimento desta disposição, a contratada 
ficará sujeita à aplicação de penalidade. 
 
O extravio do Livro Diário de Obra pela Contratada será passível de penalidade. 
  
O livro físico do Diário de Obras, poderá, a critério da Fiscalização, ser substituído por sistema 
eletrônico mais eficiente, desde que cumpra com todas as funções elencadas neste Capítulo. 
  
CAPÍTULO IX - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item: 
 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
 
Não produzir os resultados acordados, 
 
Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
 
Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
Do recebimento 
 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
 
Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
 
O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
 
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo conforme artigo 104, I, a do Decreto n.º 
3.982/2023. 
 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 
 
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
 
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 
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Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 
 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
 
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
 
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
 
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 
 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
 
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/21, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
Liquidação 
 
Em até 15 (quinze) dias a contas do recebimento da nota fiscal eletrônica ou documento de 
cobrança equivalente, deverão ser adotadas as providências necessárias à liquidação da 
despesa, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado no prazo de e na forma 
previstos no instrumento contratual, bem como para o envio das respectivas informações ao 
setor competente para a realização do pagamento, conforme artigo 113, § 6º do Decreto n.º 
3.982/2023. 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b )a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar e; 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante na forma do artigo 114 do Decreto Municipal n.º 3982/23. 
 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.  
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 
 
Prazo e forma de pagamento 
 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 
da data da atestação de despesa, na forma do Capítulo VII do Decreto Municipal n.º 
3.982/2023. 
 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice previsto no respectivo contrato. 
 
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
CAPÍTULO X - FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 
 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimentos de Licitação, na 
modalidade Concorrência, sob a forma Eletrônica, com adoção de critério de julgamento pelo 
Menor Preço. 
 
Regime de Execução 
 
O regime de execução será empreitada por preço unitário, cujo valor total orçado pela 
SMOSP, e que é o preço máximo para esta licitação, e de R$ 123.388.56 (cento e vinte e três 
mil e trezentos e oitenta e oito e cinquenta e seis centavos). 
  
Critérios de aceitabilidade de preços 
 
O preço total orçado e o preço unitário de cada serviço constante da planilha orçamentária, 
deverão ficar igual ou abaixo do valor calculado no orçamento de referência. 
 
Exigências de habilitação 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
 
Habilitação jurídica, conforme o caso ou a natureza da empresa, consistirá em: 
 
Apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (ata da assembleia de 
constituição e da eleição da diretoria em exercício, devidamente arquivados e publicados). 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF). 
 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 

 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 

Prova de Regularidade com a Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do Licitante ou certidão 

com restrição; 

 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Habilitação Econômico-Financeira 
 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II). 
 
A certidão em que não constar prazo de validade, será atribuída validade de 90 (noventa) 
dias, contados da data de emissão. 
 
No caso de certidão positiva de recuperaçã                                               
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58 da Lei n° 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação. 
 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
 
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
a 1 (um); 
 
b) O atendimento dos índices econômicos previstos na alínea "a" da cláusula 7.1.10 acima 
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
 
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
global estimado. 
 
Qualificação Técnica 
 
As exigências de qualificação técnicas estão previstas no Capítulo IV, itens I e II deste Projeto 
Básico. 
 
CAPÍTULO XI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 
Ficha / Fonte: 416 / 170800; 
Programa de Trabalho: 10035.1545135021.005 – Investimento na infraestrutura urbana do 
município; 
Elemento de Despesa: 449051 – Obras e instalações; 
 
CAPÍTULO XII - DA SEGURANÇA DOS TRABALHOS. 
 
Deverão ser observadas em todo o período de execução da obra as normas regulamentares 
do Ministério do Trabalho, em especial: NR4 – Serviços Especializados em Engenharia de 
Segurança e em Medicina do Trabalho, NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, NR 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho, 
referentes a segurança do trabalho em obras de construção. 
 
São obrigações da contrata: fornecer os EPIs – Equipamentos de Proteção Individual 
(capacete, botina, luvas, cintos de segurança, óculos de proteção, entre outros de acordo com 
os serviços em execução) e cobrar sua utilização pelos seus operários. 
   
CAPÍTULO XIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente.  
 
Assumir as demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei 14.133/2.021 e leis 
posteriores.  
 
Executar todos os serviços de acordo com os padrões da contratada, baseados na prática 
profissional das boas normas de execução de serviços técnicos, normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), código de postura do município e especificações 
de acordo com a regulamentação do CREA ou CAU;  
 
Apresentar à fiscalização, antes do início dos serviços, o responsável pela execução dos 
serviços (engenheiro ou arquiteto responsável) indicado no procedimento licitatório, ocasião 
em que serão fixadas as precauções específicas ligadas à natureza dos trabalhos;  
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Acatar as recomendações decorrentes das inspeções e sanar as irregularidades porventura 
indicadas;  
 
Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual (EPI) ou coletiva 
(EPC), adequados a cada tarefa específica;  
 
Obedecer a todas as recomendações com relação à segurança do trabalho, contidas na 
Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, inclusive a 
descrita no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;  
 
Manter em estado de higiene todas as instalações do canteiro de obra, devendo permanecer 
limpas, isentas de lixo, detritos em geral e de forma satisfatória ao desempenho das 
atividades da mesma;  
 
Obedecer a todas as normas legais que se relacionam com os trabalhos que executa e 
respeitar as disposições legais trabalhistas da Engenharia de Segurança, Higiene e Medicina 
do Trabalho;  
 
Sinalizar a área de intervenção, através de placas, quanto às indicações de perigo, 
instalações e prevenção de acidentes;  
 
Obrigar o pessoal da obra, a utilizar os equipamentos de segurança; 
  
Fazer a comunicação, da maneira mais detalhada possível, por escrito, de todo tipo de 
acidente relacionado a cada intervenção; 
 
Credenciar perante o CONTRATANTE todos os funcionários envolvidos na prestação de 
serviços, com apresentação de cópia autenticada da CTPS devidamente anotada. 
 
Todos os funcionários deverão estar devidamente UNIFORMIZADOS e identificados através 
de crachá. 
 
Apresentar à CONTRATANTE o CNO (Cadastro Nacional de Obra) junto a Recita Federal. 
 
CAPÍTULO XIV - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E ACESSIBILIDADE 
 
A Contratada deverá adotar as seguintes medidas, quanto à sustentabilidade e acessibilidade: 
 
Emprego de tintas à base de água, livre de compostos orgânicos voláteis; 
 
Os materiais e equipamentos a serem utilizados nas construções devem atender a critérios de 
sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos 
resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental; 
 
Uso de lâmpadas de LED de alta eficiência energética, qualidade e durabilidade, e luminárias 
eficientes; 
 
Construção de rampas com inclinação adequada para acesso dos pedestres com dificuldades 
de locomoção; 
 
Instalação de piso tátil direcional e de alerta, quando necessário; 
 
CAPÍTULO XV - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;   
 



 
Estado do Rio de Janeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis;  
 
Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  
 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro;  
 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada.  
 
CAPÍTULO X – ANEXOS 
 
Planilha Orçamentária;  
Memória de Cálculo 
Cronograma Físico-Financeiro; 
Cronograma de prazo de início e conclusão de etapas da obra; 
B. D. I.  
Plantas 
 
                                                                              
 
                                                                                Cantagalo, 24 de abril de 2024. 


